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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

ATA DA 39ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 21 DE AGOSTO DE 2013, QUARTA-FEIRA, ÀS NOVE HORAS, NA SALA FLORESTAN FERNANDES, PLENÁRIO Nº 9, ALA ALEXANDRE COSTA, ANEXO II, DO SENADO FEDERAL.
Às nove horas e oito minutos, do dia vinte e um de agosto de dois mil e treze, na Sala número nove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador Waldemir Moka, reúne-se a Comissão de Assuntos Sociais, com a presença dos Senadores Paulo Paim, Humberto Costa, João Durval, Rodrigo Rollemberg, João Alberto Souza, Paulo Davim, Jayme Campos, Mozarildo Cavalcanti, Eduardo Suplicy, Sérgio Souza, Benedito de Lira, Sérgio Petecão, Cyro Miranda, João Vicente Claudino, e das Senadoras Ângela Portela, Vanessa Grazziotin, Ana Amélia, Ana Rita, Lídice da Mata. Deixam de comparecer os demais membros. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a presente Reunião propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da Reunião anterior, que é dada por aprovada. Passa-se à apreciação da Pauta. ITEM 1 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, de 2013 -  Não Terminativo. Autoria: Deputada Dra. Clair. Dispõe sobre a imprescindibilidade da presença de advogado nas ações trabalhistas e prescreve critérios para fixação de honorários advocatícios e periciais na Justiça do Trabalho, alterando a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto- Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 2013. Resultado: Lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência concede Vista ao Senador Cyro Miranda, nos termos regimentais. Relatoria: Senador Jayme Campos. ITEM 2 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 162, de 2012 - Complementar - Não Terminativo - Autoria: Senador Cícero Lucena. Altera a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal, para determinar o percentual mínimo da receita corrente líquida que a União deverá aplicar anualmente em ações e serviços públicos de saúde. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 162, de 2012. Relatoria: Senador Roberto Requião Resultado: Adiado.. ITEM 3 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 70, de 2012 - Terminativo - Autoria: Deputado Lincoln Portela. Dispõe sobre a manutenção de instalações e equipamentos de sistemas de climatização de ambientes. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 70, de 2012 e da Emenda nº Relatoria: Senador Cícero Lucena (Substituído por Ad Hoc) Relatoria Ad Hoc: Senador Paulo Paim. Resultado: A Presidência designa Relator "ad hoc" o Senador Paulo Paim, em substituição ao Senador Cícero Lucena. Aprovados o Projeto de Lei da Câmara nº 70, de 2012, e a Emenda nº 1-CMA-CAS. ITEM 4 - TURNO SUPLEMENTAR DO SUBSTITUTIVO OFERECIDO AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 406, de 2005 - Terminativo - Autoria do Projeto: Senador Paulo Paim. Ementa do Projeto: Altera o Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969, a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e a Medida Provisória nº 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, para disciplinar a comercialização de alimentos nas escolas de educação básica e a elaboração de cardápios do programa de alimentação escolar, e promover ações para a alimentação e nutrição adequadas de crianças e adolescentes. Resultado: Aprovado, após Discussão no Turno Suplementar, o Substitutivo oferecido ao Projeto de Lei do Senado nº 406, de 2005, e rejeitadas as 4 (quatro) Emendas apresentadas, no Turno Suplementar, pelo Senador Romero Jucá, de acordo com Parecer contrário proferido oralmente pela Relatora, Senadora Angela Portela. Relatoria do Projeto: Senadora Angela Portela. ITEM 5 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 181, de 2010 - Terminativo -  Autoriza as farmácias e drogarias a vender medicamentos a preço de custo a aposentados pelo Regime Geral da Previdência Social e a lançar a diferença entre esse preço e o de mercado como despesa operacional da empresa.. Autoria: Senador Marcelo Crivella. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 181, de 2010, e das Emendas nºs 1 e 2-CAE. Resultado: Retirado de Pauta a pedido da Relatora. Relatoria: Senadora Vanessa Grazziotin. ITEM 6 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 240, de 2010 - Terminativo - Autoria: Senadora Selma Elias. Altera a Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, para determinar que o programa do Seguro-Desemprego conceda bolsa de estudos provisória ao trabalhador desempregado e a seus dependentes, desde que comprovada a matrícula em instituições particulares de ensino superior. Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 240, de 2010. Resultado: A Presidência designa Relator "ad hoc" o Senador Humberto Costa, em substituição ao Senador João Vicente Claudino. Rejeitado o Projeto de Lei do Senado nº 240, de 2010. Relatoria: Senador João Vicente Claudino (Substituído por Ad Hoc) Relatoria Ad Hoc: Senador Humberto Costa. ITEM 7 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 236, de 2011 - Terminativo - Altera a redação dos §§ 1º e 2º do art. 389 da Consolidação das Leis do Trabalho -CLT, a fim de estabelecer a obrigatoriedade de manutenção, pelo empregador, de berçário ou creche no local de trabalho para os filhos dos trabalhadores até a idade de cinco anos. Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin. Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 236, de 2011. Resultado: Retirado de Pauta a pedido do Relator para reexame do Relatório. Relatoria: Senador Eduardo Suplicy.  ITEM 8 -  PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 121, de 2012. - Terminativo - Autoria: Senador Vital do Rêgo. Insere o art. 103-B à Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, de forma a permitir a suspensão temporária do pagamento de débito previdenciário para aplicação dos recursos correspondentes em atividades e ações em benefício direto da população afetada pela seca ou estiagem prolongada, e dá outras providências. Relatório: Pela Declaração de Prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 121, de 2012. Resultado: Retirado de Pauta a pedido do Relator. Relatoria: Senador Casildo Maldaner.  ITEM 9 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 244, de 2012 - Terminativo - Autoria: Senador Eduardo Amorim. Altera a Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977, para permitir que a Mútua destine parte de sua arrecadação para medidas que objetivem o aperfeiçoamento técnico e cultural do engenheiro e do engenheiro-agrônomo e para desenvolvimento de ações fiscalizadoras promovidas pelos Conselhos Regionais de Engenharia e Agronomia. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 244, de 2012. Resultado: A Presidência designa Relatora "ad hoc" a Senadora Vanessa Grazziotin, em substituição ao Senador Rodrigo Rollemberg. Aprovado o Projeto de Lei do Senado nº 244, de 2012. Relatoria: Senador Rodrigo Rollemberg (Substituído por Ad Hoc). Relatoria Ad Hoc: Senadora Vanessa Grazziotin. ITEM 10 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 61, de 2013 - Terminativo - Autoria: Senador Gim. Dispõe sobre a estabilidade provisória da empregada gestante durante o avisoprévio. Relatório: Pela Declaração de Prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 61, de 2013. Resultado: Aprovada a Declaração de Prejudicialidade do Projeto de Lei  do Senado nº 61, de 2013. Relatoria: Senadora Lídice da Mata. EXTRAPAUTA - ITEM 11 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 49, de 2013. Autoria: Senadora Ana Amélia e outros Requeremos, nos termos regimentais, a realização de audiência pública, no âmbito da Comissão de Assuntos Sociais para discutir com os representantes da Previ, Petros, Funcef e Postalis a situação dos fundos de pensão brasileiros. Resultado: Aprovado.Usam da palavra os Senadores: Paulo Paim, Humberto Costa, João Durval, João Alberto Souza, Paulo Davim, Jayme Campos, Sérgio Petecão, Cyro Miranda, João Vicente Claudino, e as Senadoras Angela Portela, Vanessa Grazziotin, Ana Amélia, Ana Rita e Lídice da Mata. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dez horas e cinco minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, Senador Waldemir Moka, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com o registro das notas taquigráficas.

Senador Waldemir Moka
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais
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(Texto com revisão.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Marioria/PMDB – MS) – Declaro aberta a 39ª Reunião Extraordinária da Comissão de Assuntos Sociais da 3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura do Senado Federal.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da ata da reunião anterior.

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram.

Aprovada.

A presente reunião destina-se à apreciação de dez itens, conforme pauta previamente divulgada, sendo dois não terminativos e oito terminativos.

O primeiro item da pauta tem decisão não terminativa. 

ITEM 1

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, de 2013

- Não Terminativo -

Dispõe sobre a imprescindibilidade da presença de advogado nas ações trabalhistas e prescreve critérios para fixação de honorários advocatícios e periciais na Justiça do Trabalho, alterando a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

Autoria: Deputada Dra. Clair

Relatoria: Senador Jayme Campos
Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 2013.
A votação será simbólica.

Concedo a palavra ao Senador Jayme Campos para fazer a leitura do seu relatório.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM - MT) – Sr. Presidente, Senador Waldemir Moka, demais Senadores e Senadoras aqui presentes, inicio pelo relatório dessa matéria, Sr. Presidente.

Vem ao exame desta Comissão de Assuntos Sociais o Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 2013 (Projeto de Lei nº 3.392, de 2004, na Casa de origem), que tem por objetivo tornar imprescindível a presença de advogado nas ações trabalhistas, assim como estabelecer critérios para fixação de honorários advocatícios e periciais no âmbito de tais ações. 

O texto atual da proposição, que altera o art. 791 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), resulta de exaustivos debates havidos em sua longa tramitação na Câmara dos Deputados. 

De acordo com o inciso IV do art. 91 de nosso Regimento Interno, o projeto foi também distribuído à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, a esta cabendo decisão terminativa. 

Transcorrido o prazo regimental, nos termos do art. 122, II, “c”, não foram apresentadas emendas ao PLC n° 33, de 2013. 

Análise. 

Quanto aos aspectos constitucionais e formais, de juridicidade, ineditismo e técnica legislativa, não há o que se questionar. 

No que se refere ao mérito, cabe ressaltar a inegável importância social do projeto, consistente tanto na exigência da presença de advogado nas ações trabalhistas, quanto na fixação de honorários advocatícios de sucumbência na Justiça do Trabalho. 

No que concerne à primeira alteração proposta, há que se observar que, com base no art. 133 da Constituição Federal de 1988, "o advogado é indispensável à administração da justiça". 

Evidentemente tal preceito constitucional se encontra fragilizado pelo enunciado do art. 791 da Consolidação das Leis do Trabalho, CLT, este anterior à Carta Magna, segundo o qual "os empregados e os empregadores poderão reclamar pessoalmente perante a Justiça do Trabalho e acompanhar as suas reclamações até o final". 

Por essa razão, na Justiça do Trabalho, excepcionalmente, admite-se que a parte defenda pessoalmente seus interesses perante o Poder Judiciário, tornando-se facultativa a presença de advogado. Trata-se de jus postulandi, que confere capacidade postulatória ao demandante para atuar em causa própria. 

Em que pese esse instituto ter sido criado para facilitar o acesso à Justiça, o que se consegue observar é o distanciamento entre o julgador e a parte. O fato de que a ausência de advogado no patrocínio dos interesses do trabalhador prejudica o pleno exercício do seu direito de ação, tornando-se verdadeira armadilha processual. As partes que postulam diretamente perante o Judiciário têm grande dificuldade de assimilar conceitos básicos inerentes à técnica processual, como, por exemplo, a distribuição do ônus da prova, os prazos processuais, bem como o próprio procedimento a ser seguido. Carecem as partes também de conhecimentos mínimos do direito material que pleiteiam. 

A hipossuficiência, no caso, não é apenas econômica, mas também técnica, o que torna imperiosa a assistência do demandante por um advogado legalmente habilitado, com conhecimentos técnicos necessários para a representação do seu cliente em juízo. 

A ausência de advogado conduz à violação a diversos princípios constitucionais, tais como a ampla defesa, o contraditório e, principalmente, a isonomia. Isso porque não há dúvida de que o empregado, ao demandar em nome próprio contra a parte representada por advogado, se encontra em posição manifestamente desvantajosa no litígio. Essa hipótese configura verdadeira violação ao princípio da paridade de armas, ampliando ainda mais a hipossuficiência do demandante. 

Quanto à segunda alteração proposta, referente aos honorários de sucumbência na Justiça do Trabalho, vale destacar que o advogado "presta serviço público e exerce função social", nos termos do art. 2°, §1°, da Lei n° 8.906/94, razão pela qual faz jus a uma contraprestação equivalente à natureza dos serviços prestados. 

Neste contexto, não obstante o caráter pedagógico de que se reveste a condenação em honorários, não se pode ignorar sua natureza alimentar, além do aspecto da dignidade profissional que envolve o patrono da causa. 

Assim, cumpre ao Poder Legislativo corrigir as injustiças persistentes na Justiça do Trabalho, adequando-a aos princípios constitucionais da ampla defesa, contraditório, isonomia e dignidade da pessoa humana. 

Voto, Sr. Presidente e demais Senadores. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 2013. 

É o voto, Presidente Waldemir Moka.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Está em discussão a matéria. 

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Vou pedir vista. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pedido de vista regimental concedido ao Senador Cyro Miranda. 

ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 162, de 2012 - Complementar

- Não Terminativo -

Altera a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal, para determinar o percentual mínimo da receita corrente líquida que a União deverá aplicar anualmente em ações e serviços públicos de saúde.

Autoria: Senador Cícero Lucena.

Relatoria: Senador Roberto Requião.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 162, de 2012.

A Presidência está apenas aguardando o Senador Roberto Requião – ele disse que está vindo para cá – para relatar a matéria.

Os outros itens são terminativos, mas temos aqui o item nº 4, cuja Relatora é a Senadora Angela Portela.

ITEM 4

TURNO SUPLEMENTAR DO SUBSTITUTIVO OFERECIDO AO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 406, de 2005

- Terminativo -

Ementa do Projeto: Altera o Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969, a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e a Medida Provisória nº 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, para disciplinar a comercialização de alimentos nas escolas de educação básica e a elaboração de cardápios do programa de alimentação escolar, e promover ações para a alimentação e nutrição adequadas de crianças e adolescentes.

Autoria do Projeto: Senador Paulo Paim

Relatoria do Projeto: Senadora Angela Portela

Observações: 

- Em 14/08/2013, a Comissão de Assuntos Sociais aprovou, em turno único, a Emenda nº 3-CAS (Substitutivo) ao Projeto de Lei do Senado nº 406, de 2005; 

- Ao substitutivo poderão ser oferecidas emendas até o encerramento da discussão, vedada a apresentação de novo substitutivo integral.

Em 20/08/2013, o Senador Romero Jucá apresentou quatro emendas ao substitutivo.

Eu consulto a Relatora, Senadora Angela Portela, se pode, desde já, relatar as emendas apresentadas pelo Senador Romero Jucá ou se retiramos a matéria para pautá-la na próxima reunião.  

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Sr. Presidente, eu peço a retirada de pauta porque quero analisar com maior profundidade as emendas apresentadas pelo Senador Romero Jucá.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Pela ordem, Sr. Presidente. Permita-me, é sobre o tema, como autor do projeto.

Eu lamento a posição do Senador Romero Jucá. É difícil, em um projeto que eu apresente aqui, conseguir unanimidade da Casa Civil, de acordo com o documento que está na mão da Relatora, e do MEC. E S. Exª ainda apresenta quatro emendas em cima de um substitutivo que discutimos aqui, em que aprofundamos o debate, que se tornou unanimidade em âmbito nacional. O substitutivo da Senadora Angela Portela é elogiado por todos os setores da sociedade. E me aparecem quatro emendas! Eu entendo que é legítimo apresentá-las, mas pergunto, de público – se ela não puder, eu vou entender –, se a Relatora não poderia dar o parecer e votar a matéria. Até hoje, ninguém fez qualquer tipo de argumentação sobre o projeto de forma negativa. Pelo contrário, tanto a Casa Civil, cujo documento está na mão da Senadora, como o MEC recomendam a aprovação do projeto. O que eu pergunto à nobre Relatora, que sabe do respeito e do carinho que eu tenho por ela – o seu substitutivo aprimorou o projeto original, e muito inclusive –, é se não haveria condições de dar o parecer neste momento. Se não houver, eu entendo, e vamos para a próxima semana.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – A Mesa esclarece, e V. Exª já disse: o prazo para apresentar as emendas é regimental. Quer dizer, o Senador Romero Jucá pode divergir no mérito, eu entendo.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Claro.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Mas, regimentalmente, ele não está cometendo... Então, é legítimo. Por isso que estou consultando. A Senadora já manifestou a intenção de pedir vista para analisar, aliás, a retirada de pauta, melhor dizendo, para que tenha tempo de analisar as quatro emendas.

Eu consulto V. Exª, Senadora, se, em função da argumentação do Senador Paulo Paim, mantém o que pretendia ou vai...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Só um minutinho.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Bem, analisando aqui, superficialmente, as emendas apresentadas, a minha tendência é rejeitá-las, porque, no nosso texto, no nosso substitutivo, nós sugerimos a proibição da venda de bebidas, nas cantinas escolares na educação básica, com baixo teor nutricional e de alimentos com quantidades elevadas de açúcar, de gordura saturada, de gordura trans, enfim. E a emenda do Senador Romero Jucá apenas sugere a restrição, quer dizer, a redução, a limitação, a diminuição desses alimentos à venda nas cantinas escolares. Então, é basicamente isso.

Nós temos aqui uma série de argumentações que defendem o projeto, e uma das que gostaríamos de destacar aqui é que a escola, sem dúvida nenhuma, é considerada um ambiente prioritário para a realização de ações de promoção da alimentação saudável por sua característica de espaço de formação de hábito e prática de vida. Então, nada é mais justo do que, na escola, um ambiente em que se faz a formação das pessoas, dos jovens, estimular a alimentação saudável. Todos os dados das entidades de saúde pública do Brasil mostram o avanço da obesidade entre os adolescentes, entre as crianças do nosso País.

Na semana passada, nós aprovamos, na Comissão de Educação, um projeto semelhante a este, que também se preocupa em reduzir a oferta de alimentos considerados não saudáveis a crianças e adolescentes nas escolas. Então, a nossa tendência aqui, já que o autor do projeto, Senador Paulo Paim, está querendo que se dê um posicionamento imediato sobre as emendas, a minha tendência, a minha posição é de rejeição, porque eu considero muito importante, num ambiente escolar, no processo de ensino e aprendizado, que é um ambiente educativo de pais, famílias, alunos, estimular a alimentação saudável.

O que nós queremos, no nosso substitutivo, é proibir a venda desses alimentos que são prejudiciais à saúde das crianças e dos adolescentes nas escolas de educação básica do nosso País.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora, V. Exª argumentou, mas fez um pedido para que a Presidência retirasse de pauta. Eu indago se V. Exª vai relatar as emendas, rejeitando-as.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Já que o autor do projeto pediu, eu acabei de fazer a minha defesa pela retirada, pela rejeição das emendas.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Eu queria sugerir...

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Desculpa. Corrigindo, pela rejeição das emendas, atendendo ao pedido do Senador Paim.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Eu ia fazer uma sugestão à Senadora Angela Portela. Mas, ela rejeitando, vai ser votado?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Tem que ser votado.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Está bem. Se não fosse ser votado, em vez de se retirar de pauta, eu iria sugerir vista coletiva, porque aí retornaria naturalmente na próxima semana. Então, seria a outra alternativa mais viável, mas, de qualquer maneira, como ela já emitiu o juízo sobre as emendas, então, o mais prático é realmente votar a matéria.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – De qualquer forma, o projeto é terminativo. Vou apenas aguardar o quórum para que possa submeter à votação as emendas e, depois, o substitutivo do Senador Paulo Paim.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Sim, o substitutivo é dela, mas o autor do projeto é o Senador Paulo Paim.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – O substitutivo é da Senadora Angela Portela.

A Senadora Vanessa Grazziotin pede a retirada de pauta do item 5, e a Presidência atende de ofício. E também o Senador Eduardo Suplicy pede a retirada de pauta do item 7, o PLS 236.

(São os seguintes os itens retirados:

ITEM 5

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 181, de 2010

- Terminativo -

Autoriza as farmácias e drogarias a vender medicamentos a preço de custo a aposentados pelo Regime Geral da Previdência Social e a lançar a diferença entre esse preço e o de mercado como despesa operacional da empresa.
Autoria: Senador Marcelo Crivella

Relatoria: Senadora Vanessa Grazziotin

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 181, de 2010, e das Emendas nºs 1 e 2-CAE.
ITEM 7

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 236, de 2011

- Terminativo -

Altera a redação dos §§ 1º e 2º do art. 389 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, a fim de estabelecer a obrigatoriedade de manutenção, pelo empregador, de berçário ou creche no local de trabalho para os filhos dos trabalhadores até a idade de cinco anos.

Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin

Relatoria: Senador Eduardo Suplicy

Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 236, de 2011.)
Como nós estamos na iminência de atingir o quórum, para ganharmos tempo, Senador Humberto Costa, pediria a V. Exª que relatasse o Projeto de Lei do Senado nº 240.

ITEM 6

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 240, de 2010

- Terminativo -

Altera a Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, para determinar que o programa do Seguro-Desemprego conceda bolsa de estudos provisória ao trabalhador desempregado e a seus dependentes, desde que comprovada a matrícula em instituições particulares de ensino superior.

Autoria: Senadora Selma Elias

Relatoria: Senador João Vicente Claudino (Substituído por Ad Hoc)

Relatoria Ad Hoc: Senador Humberto Costa
Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 240, de 2010.

Em 29 de maio de 2012, a Comissão de Educação, Cultura e Esporte aprovou parecer contrário ao Projeto.

A votação será nominal e eu concedo a palavra ao Senador Humberto Costa para proferir a leitura do relatório.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vem a exame desta Comissão de Assuntos Sociais, em decisão de caráter terminativo, o Projeto de Lei do Senado nº 240, de 2010, da Senadora Selma Elias. Referido Projeto modifica a Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990 e cria bolsa de estudos provisória para o trabalhador desempregado e para seus dependentes, a ser custeado pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT).

Referida bolsa seria devida caso se demonstrasse a matrícula do trabalhador ou dependente seu em instituição de ensino de nível superior e consistiria em suplementação provisória do seguro-desemprego. 

Para atender a sustentabilidade financeira do FAT, o projeto dispõe sobre o aporte de dotações orçamentárias anuais da União, até o limite de R$100 milhões.

Análise.

A Comissão de Assuntos Sociais possui competência para apreciação de proposições referentes ao Direito do Trabalho e temas correlatos, nos termos do art. 100, I, do Regimento Interno do Senado Federal. 

Tampouco se verifica vício de iniciativa ou outra inconstitucionalidade a obstar seu processamento, a teor do art. 22, I, em concorrência com o caput do art. 61 da Constituição Federal. A matéria não viola a iniciativa privativa estabelecida no § 1º do art. 61. 

No mérito, tendemos a acompanhar o entendimento já adotado pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte. 

Conquanto motivada por elevados propósitos, a matéria não deve prosperar. 

O Fundo de Amparo ao Trabalhador destina-se ao financiamento do programa de seguro-desemprego e do abono salarial aos trabalhadores de baixa renda. Sua função, portanto, é a de oferecer amparo material ao trabalhador que, em virtude de desemprego, tenha ameaçada a capacidade de garantir seu sustento e o de sua família ou, ainda, servir como instrumento de redistribuição de renda ao trabalhador que conte com rendimentos muito baixos, caso do abono. 

Um dos elementos centrais para a configuração de programas sociais é a delimitação da questão social a ser abordada e o delineamento do mecanismo de gestão que será utilizado para tal abordagem. 

Como bem ponderou a Relatora na Comissão de Educação, o Projeto parece não levar em conta a existência de programas federais mais adequados para cumprir a função, nomeadamente, o Programa Universidade para Todos (ProUni) e o Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (Fies).

Tais programas foram especificamente projetados para amparar estudantes universitários e famílias de renda mais baixa durante o período de estudo, bem mais extenso, frise-se, que o período de pagamento do seguro-desemprego, ora limitado, em condições normais, a quatro prestações mensais. 

Ainda, e particularmente importante, do ponto de vista temático desta Comissão de Assuntos Sociais, temos que orientar a análise do projeto pelo prisma da preservação da liquidez do FAT. O recente ciclo de expansão econômica aumentou os índices de emprego, o que, de um lado, ampliou as fontes de receita do Fundo, mas, por outro, aumentou a quantidade de benefícios concedidos, nas duas modalidades financiadas. 

Acrescente-se que, além do seguro-desemprego regular e do abono, o FAT recebeu o encargo de financiar benefício similar aos trabalhadores libertados de situações de trabalho análogo ao escravo (pela Lei nº10.608, de 20 de dezembro de 2002) e de financiar medidas de qualificação, orientação e recolocação profissional, inclusive pela concessão de bolsa de estudos profissionalizantes (pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 24 de agosto de 2001).

A criação de mais um encargo a ser suportado pelo FAT poderia constituir um ônus excessivamente pesado para o Fundo, que há anos vem apresentando tendência de déficit de conta corrente, com desembolsos maiores que suas receitas diretas, mantendo-se superavitário unicamente pelos rendimentos financeiros de seus recursos.

Pela ausência de maior vinculação às especificidades do FAT e pela possível pressão à higidez financeira do fundo, recomendamos a rejeição ao projeto.

Voto.

Do exposto, o voto é pela rejeição do PLS nº 240, de 2010.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão a matéria. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, vou encerrar a discussão, e o projeto vai estar apto a ser votado.

A votação é nominal, e eu aguardo a formação do quórum para votação desses projetos terminativos.

Enquanto isso, eu queria aproveitar o momento, pois há um item extrapauta que é um requerimento da Senadora Ana Amélia, de minha autoria e do Senador Eduardo Suplicy.

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 49, de 2013

Requeremos, nos termos regimentais, a realização de audiência pública, no âmbito da Comissão de Assuntos Sociais para discutir com os representantes da Previ, Petros, Funcef e Postalis a situação dos fundos de pensão brasileiros.
Autoria: Senadora Ana Amélia e outros

Concedo a palavra à Senadora Ana Amélia para encaminhar a votação desse requerimento.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria /PP - RS) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, ontem aqui, por requerimento meu, compareceu a esta Comissão, numa reunião extraordinária de audiência pública, o diretor-superintendente da Previc, que é o órgão responsável pela fiscalização da chamada previdência complementar, os fundos de pensão.

Esse é um setor importantíssimo para qualquer economia do mundo porque forma uma poupança capaz de ajudar a financiar áreas importantes e também assegurar aos aposentados uma aposentadoria complementar que tenha patrocinador e a própria contribuição do participante do fundo de pensão. 

Os maiores fundos de pensão, dos 1.100 no País, são de empresas estatais, entre as quais Banco do Brasil, Petrobras e ECT.

Ontem o Dr. José Maria Rabelo não pôde, por determinação legal, avançar em informações muito necessárias. Houve a participação, na audiência pública, dos representantes dos fundos de pensão, aliás, dos assistidos pelos fundos de pensão, que também, como nós, estão preocupados com as aplicações, algumas de alto risco, que podem representar prejuízos aos participantes dos fundos de pensão. Isso com relação, por exemplo, às aplicações das empresas X, do empresário Eike Batista, que tiveram uma desvalorização muito grande num curto período de tempo.

Então, como não houve um esclarecimento geral do que se pretendia em relação a isso, a divisão e separação de massas, como está acontecendo no fundo Petros, da Petrobras, e outras iniciativas – no Banco do Brasil, também há uma pendência em relação a salários que são incorporados para recebimento de aposentadorias de forma integral, inclusive superando o teto determinado pela lei –, nós, então, apresentamos a proposta de ouvir os dirigentes desses fundos de pensão.

Penso que é uma transparência necessária para aqueles que participam dos fundos, especialmente os trabalhadores. Nosso objetivo aqui é exclusivamente proteger, com base no que aconteceu com o fundo Aerus, Varig. O Senador Paulo Paim, que está aqui, está acompanhando intensamente as negociações com o Governo, e não queremos que se repita, com outros fundos de pensão, o que aconteceu, lamentavelmente, com o fundo Aerus, da Varig.

Essa é a razão desse requerimento para essa audiência com esses representantes da Petros, fundo de pensão da Petrobras; da Funcef, da Caixa Econômica Federal; da Previ, do Banco do Brasil; e do Postalis, da ECT.

Obrigada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão o requerimento. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

ITEM 3

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 70, de 2012

- Terminativo -

Dispõe sobre a manutenção de instalações e equipamentos de sistemas de climatização de ambientes.

Autoria: Deputado Lincoln Portela
Relatoria: Senador Cícero Lucena

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 70, de 2012 e da Emenda nº 1-CMA.

Observações:

- Em 21.05.2013, a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle aprovou Parecer favorável ao Projeto com a Emenda nº 1-CMA.

- Votação nominal.

Peço a Senador Paulo Paim que faça a leitura do relatório. Está na página nº 38.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, vamos ao relatório.

Vamos direto à análise.

Agora temos quórum para votar, serei mais rápido ainda. Faltava um.

Como compete a esta Comissão a decisão terminativa, analisaremos, além do mérito, os aspectos referentes à constitucionalidade da proposição.

Com relação ao mérito, temos a louvar a iniciativa da Câmara dos Deputados. De fato, os sistemas de climatização de ambientes – cada vez mais comuns em nosso País –, necessitam de manutenção constante para não se tornarem foco de variadas doenças.

Por fim, entendemos ser necessário o acolhimento da emenda proposta pelo Senador Jorge Viana, Relator da matéria na CMA, que visa a aumentar o rol de profissionais capacitados a supervisionar os procedimentos de manutenção desses sistemas, de forma a evitar uma série de doenças.  

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do projeto.

É o relatório, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão a matéria.

A votação é nominal. 

Primeiramente, vou voltar ao projeto relatado pela Senadora Angela Portela

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM - MT) – Sr. Presidente, uma questão de ordem.

V. Exª tem de colocar em votação, primeiro, o projeto cuja leitura foi feita agora. Aí V. Exª volta à ordem de votação, ou seja...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Desculpe-me. Regimentalmente...

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM - MT) – Não há impedimento. E também seria mais saudável se nós votássemos...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Não. V. Exª está só argumentando que acha que seria melhor.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM - MT) – Positivo.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Está acatado, mas regimentalmente não haveria... É que como a Senadora Angela Portela chegou até a dar o parecer pela rejeição das quatro emendas, eu iria voltar. Nós já temos alguns projetos em condição de votação: o da Angela, relatado pelo Humberto, e agora o do Senador Paulo Paim. Mas acato a opinião de V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sem problemas, Sr. Presidente. Votaremos os dois. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Então, em votação nominal, deliberaremos sobre o Item nº3 da pauta. Vou repetir: Projeto de Lei da Câmara nº 70, de 2012. O Relator ad hoc é o Senador Paulo Paim. A matéria entrou em discussão e foi encerrada a discussão. Vou passar à votação, que será nominal.

Como vota o Senador Paulo Paim, Relator ad hoc?

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – “Sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Como vota a Senadora Angela Portela?

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – “Sim”.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – É claro que o projeto está sendo votado ressalvada a emenda.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Fora do microfone.) – O Relator foi o Senador Jorge Viana. Eu só o substituí. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Certo. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Fora do microfone.) – O parecer dele foi “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Não. O Relator é o Senador Cícero Lucena.

Senadora Angela Portela.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – “Sim”.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Humberto Costa. 

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – “Sim.”

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador João Durval. 

O SR. JOÃO DURVAL (Bloco Apoio Governo /PDT - BA) – “Sim”.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador João Alberto Souza.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – “Sim”.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – “Sim”, como Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM -MT) – “Sim”.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Benedito de Lira?

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP - AL) – “Sim”.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Sérgio Petecão?

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD - AC) – “Sim”.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Cyro Miranda?

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – “Sim.”

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, só um esclarecimento para que não haja dúvidas. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Só um minutinho.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Só para esclarecer que o Senador Jorge Viana deu parecer favorável a este projeto na Comissão de Meio Ambiente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Está certo. 

Aprovado o projeto, consulto as Srªs. Senadoras e os Srs. Senadores se podemos repetir a votação para a Emenda nº 1 da Comissão de Meio Ambiente.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. Fora do microfone) – Sim, da minha parte. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) –Havendo concordância, está aprovado.

Aprovado o Projeto de Lei da Câmara nº 70/2012, e a Emenda nº 1 da CMA/CAS.

Será comunicada a decisão da Comissão ao Presidente do Senado Federal para ciência do Plenário e publicação no Diário do Senado Federal.
Agora, volto ao projeto de autoria do Senador Paulo Paim. A Relatora é a Senadora Angela Portela. Foram apresentadas quatro emendas ao substitutivo e o relatório da Senadora Angela Portela foi pela rejeição das quatro emendas.

Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação o substitutivo, em turno suplementar, ressalvadas as emendas oferecidas pelo Senador Romero Jucá.

Como vota o Senador Paulo Paim?

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo /PT - RS) – Voto com o substitutivo da Senadora Angela Portela 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) –Angela Portela, voto conhecido, voto “sim”.

Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo /PT - PE) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) –João Durval.

O SR. JOÃO DURVAL (Bloco Apoio Governo /PDT - BA) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – João Alberto.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria /PMDB - MA) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) –Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) –Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria /DEM - MT) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) –Benedito de Lira. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Saiu.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) –Sérgio Petecão.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria /PSD - AC) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria /PSDB - GO) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – João Vicente Claudino.

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (Bloco União e Força /PTB - PI) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Aprovado o substitutivo, coloco em votação as emendas do Senador Romero Jucá, que têm parecer contrário da Relatora. 

Quem vota com a Relatora, vota “não”.

Já que o voto é pela rejeição, eu gostaria de votar as quatro emendas em globo. Tenho a concordância do Plenário?

Votação nominal.

Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo /PT - RS) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Quem vota com a Relatora, vota “não” às quatro emendas.

Angela Portela, voto conhecido.

Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo /PT - PE) – “Não”.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – “Não”.

João Durval.

O SR. JOÃO DURVAL (Bloco Apoio Governo /PDT - BA) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – João Alberto.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria /PMDB - MA) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB - MS) – Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria /DEM - MT) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) –Sérgio Petecão.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria /PSD - AC) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB - MS) – Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria /PSDB - GO) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB - MS) – João Vicente Claudino.

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (Bloco União e Força /PTB - PI) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Aprovado o substitutivo oferecido ao Projeto de Lei do Senado nº 406/2005. 

Rejeitadas as quatro emendas de iniciativa do Senador Romero Jucá.

Será comunicada a decisão da Comissão ao Presidente do Senado Federal para ciência do Plenário e publicação no Diário do Senado Federal.

O item 6, cujo relatório também já foi lido, é o Projeto de Lei do Senado nº 240. A votação será nominal. O Relator é o Senador João Vicente Claudino e o seu relatório já foi lido aqui pelo Senador Humberto Costa.

Eu já encerrei a discussão e nós estamos apenas para fazer a votação, que será nominal.

Como vota o Senador Paulo Paim?

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo /PT - RS) – Com o Relator 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Com o Relator.

Senadora Angela Portela. 

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo /PT - RR) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo /PT - PE) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador João Durval.

O SR. JOÃO DURVAL (Bloco Apoio Governo /PDT - BA) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador João Alberto Souza.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria /PMDB - MA) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB - MS) – Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria /DEM - MT) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) –Senador Sérgio Petecão.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria /PSD - AC) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB - MS) – Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria /PSDB - GO) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB - MS) – João Vicente Claudino é voto conhecido; é autor deste relatório.

Rejeitado o Projeto de Lei nº 240/2010. 

Será comunicada a decisão ao Presidente do Senado Federal para ciência do Plenário e publicação no Diário do Senado Federal.

O item 8 é o item em que houve pedido para retirada de pauta.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Item nº 10 da pauta, p. 162. 

ITEM 10

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 61, de 2013

- Terminativo -

Dispõe sobre a estabilidade provisória da empregada gestante durante o aviso prévio.

Autoria: Senador Gim

Relatoria: Senadora Lídice da Mata

Relatório: Pela Declaração de Prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 61, de 2013.

Observações:

- Votação nominal.

Eu concedo a palavra à Senadora Lídice da Mata para proferir a leitura do seu relatório.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB – BA) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, trata-se do projeto de lei que dispõe sobre a estabilidade provisória da empregada gestante durante o aviso prévio.

É um projeto que insere novo dispositivo na CLT. É da nossa atribuição, da Comissão, tratar disso em decisão terminativa.

Compete à União legislar privativamente sobre direitos do trabalho, motivo pelo qual a concessão de estabilidade provisória à gestante, ainda que no curso do aviso prévio, insere-se no âmbito normativo do referido dispositivo constitucional. 

Além disso, por não se tratar de matéria cuja iniciativa seja privativa de Presidente da República e dos Tribunais Superiores, aos Parlamentares é facultado iniciar o processo legislativo sobre o tema, nos termos do art. 48 da Carta Magna.

Quanto à atribuição da Comissão de Assuntos Sociais para o exame de tão importante proposição, a ela se confere tal prerrogativa.

Note-se, ainda, que não se está protegendo, de maneira genérica, as relações de emprego contra a dispensa arbitrária, motivo pelo qual a exigência de que a matéria seja disciplinada pela lei complementar a que alude o art. 7º, I, da Constituição Federal de 1988 não incide à espécie. Assim, a lei ordinária é o instrumento legislativo apto à inserção do conteúdo da proposição em exame no ordenamento jurídico nacional. 

No mérito, a proposição torna efetivo o disposto no art. 227 da Carta Magna, que impõe ao Estado e à sociedade o dever de conferir à criança, com absoluta prioridade, os direitos relativos à vida, saúde e alimentação, dentre outros. Assim sucede, pois garante à mulher a manutenção da fonte de renda necessária ao atendimento do dever constitucional de assistir, criar e educar seus filhos menores, nos termos do art. 229 da Constituição Federal. 

Além disso, deve-se ressaltar que, nos termos do art. 487, §1º, da CLT, o aviso prévio, ainda que indenizado, integra o tempo de serviço do empregado para todos os efeitos legais. 

Em face disso, qualquer interpretação que impeça a gestante de gozar da mencionada estabilidade no emprego, tão somente por estar o seu contrato de trabalho sujeito ao termo final do aviso prévio, não encontra amparo na interpretação da legislação infraconstitucional que disciplina as relações de trabalho no País, além de contrariar o espírito da norma prevista no art. 10, II, “b”, do ADCT, qual seja, a preservação do direito ao trabalho da gestante, a fim de que a empregada proporcione à criança, nos seus primeiros momentos de vida, condições para que ela se desenvolva plenamente, em atendimento ao já citado art. 227 da Carta Federal de 1988. 

Argumenta-se que a matéria reclama regulamentação em face do dissenso doutrinário e jurisprudencial que se instalou sobre o tema e que divide opiniões. 

O próprio autor salienta que o Tribunal Superior do Trabalho (TST), recentemente, decidiu no sentido de que, tendo em vista que o aviso prévio não determina o fim da relação empregatícia, mas tão somente a manifestação formal de uma vontade, que se pretende concretizar mais adiante, ou não, o contrato de trabalho continua a surtir seus efeitos legais até o término do cumprimento do aviso prévio. 

De fato, a Terceira Turma do TST decidiu que mulheres que engravidarem durante o aviso prévio adquirem direito à estabilidade até o quinto mês após o parto. A estabilidade já é um direito para gestantes em contrato regular de trabalho e, com a decisão, vale também para quem cumpre aviso prévio. Ou seja, quem já foi dispensado ou pediu demissão. 

A decisão foi tomada no último dia 6 de fevereiro de 2013, por unanimidade. 

O caso analisado foi o de uma enfermeira de São Paulo que pediu reintegração ao trabalho após rescisão do contrato de trabalho durante gravidez. No caso, o tribunal não reintegrou a mulher ao trabalho, mas concedeu à gestante o direito ao pagamento dos salários e da indenização referentes ao período entre a data em que ela foi despedida e os cinco meses posteriores ao nascimento da criança.

Para o Relator do processo, Ministro Maurício Godinho Delgado, a razão do provimento do recurso da reclamante fundamenta-se no fato de que a data de dispensa do empregado, a ser anotada na Carteira de Trabalho e Previdência Social, deve corresponder àquela do término do aviso prévio, ainda que indenizado. 

Assim, de acordo com o art. 489 da CLT, “dado o aviso prévio, a rescisão torna-se efetiva depois de expirado o respectivo prazo”. Percebe-se, com clareza, que o aviso prévio não equivale à resilição do contrato de trabalho, o qual terá vigência até o término de seu prazo. 

Todavia, compete esclarecer a esta Comissão que recentemente foi promulgada a Lei nº 12.812, de 16 de maio de 2013, que insere o seguinte art. 391-A na CLT: 

Art. 391-A. A confirmação do estado de gravidez advindo no curso do contrato de trabalho, ainda que durante o prazo do aviso prévio trabalhado ou indenizado, garante à empregada gestante a estabilidade provisória prevista na alínea b do inciso II do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Nesses termos, a aprovação do PLS nº 61, de 2013, por contemplar idêntica providência àquela prevista na referida lei, encontra óbice no disposto no art. 334, I, do Regimento Interno do Senado Federal, em face de sua prejudicialidade, pois a matéria, que reputamos da maior importância para as mulheres, já está em vigência na forma da lei supramencionada. 

Voto.

Em face do exposto, voto no sentido da declaração de prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 61, de 2013 – apesar, volto a dizer, do mérito, da boa intenção do Senador Gim Argello –, justamente por esta proposição já estar garantida, já estar prevista no art. 391-A da Lei nº 12.812, de 16 de maio de 2013. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Declaro prejudicado o projeto, nos termos do art. 334 do Regimento Interno do Senado Federal.

Em discussão a matéria. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação a declaração de prejudicialidade.

Quem vota com a Relatora vota “sim” para a declaração de prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 61, de 2013.

Como vota o Senador Paulo Paim?

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Angela Portela.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Voto com a Relatora, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – João Durval.

O SR. JOÃO DURVAL (Bloco Apoio Governo/PDT - BA) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Com a Relatora, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM - MT) – Com a Relatora, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – “Sim”, com a Relatora, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Lídice da Mata, voto conhecido, pois é a Relatora. Voto “Sim”.

Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Com a Relatora, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – João Vicente Claudino.

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (Bloco União e Força/PTB - PI) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Aprovada a declaração de prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 61, de 2013.

Será comunicada a decisão da Comissão ao Presidente do Senado Federal, para ciência do Plenário e publicação no Diário do Senado Federal.

Item 9, p. 145.

ITEM 9

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 244, de 2012

- Terminativo -

Altera a Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977, para permitir que a Mútua destine parte de sua arrecadação para medidas que objetivem o aperfeiçoamento técnico e cultural do engenheiro e do engenheiro-agrônomo e para desenvolvimento de ações fiscalizadoras promovidas pelos Conselhos Regionais de Engenharia e Agronomia.

Autoria: Senador Eduardo Amorim.

Relatoria: Senador Rodrigo Rollemberg.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 244, de 2012.

Observações:

- Em 26.03.2013, a Comissão de Assuntos Econômicos aprovou Parecer Favorável ao Projeto.

- Votação nominal.

Concedo a palavra à Senadora Vanessa Grazziotin, Relatora ad hoc, para proferir a leitura do relatório.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Muito obrigada, Sr. Presidente.

Eu vou passar à análise, porque, com esse preâmbulo feito por V. Exª, já deu para compreender o conteúdo do projeto apresentado pelo nobre Senador Eduardo Amorim.

Análise.

A Mútua, que é o fundo dos engenheiros, é uma sociedade civil sem fins lucrativos, criada pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (Confea), pela Resolução nº 252 de 17 de dezembro de 1977, conforme autorização legal contida no artigo 4º da Lei nº 6.496, de 1977.

O principal objetivo da Mútua é oferecer a seus associados planos de benefícios sociais, previdenciários e assistenciais, de acordo com sua disponibilidade financeira, respeitando o seu equilíbrio econômico-financeiro.

Conforme o art.11 da Lei nº 6.496, de 1977, constituirão rendas da Mútua: um quinto da taxa de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica); uma contribuição dos associados, cobrada anual ou parceladamente e recolhida, simultaneamente, com a devida aos CREAs; doações, legados e quaisquer valores adventícios; e outros rendimentos patrimoniais.

O Projeto de Lei do Senado nº 244, de 2012, flexibiliza a aplicação desses recursos, permitindo que também sejam oferecidos como benefícios iniciativas de aperfeiçoamento técnico e cultural de seus associados e dos profissionais registrados nos Conselhos Regionais de Engenharia e Agronomia por meio de instituições de ensino e entidades de classe, desde que cadastradas no Confea.

Além disso, o Projeto de Lei do Senado em pauta também autoriza que a renda da Mútua seja utilizada para o desenvolvimento de ações fiscalizadoras promovidas pelos Conselhos Regionais de Engenharia e Agronomia.

Em se tratando de decisão terminativa nesta Comissão, opinamos ainda que, no que concerne à constitucionalidade, à juridicidade e à regimentalidade, não foram detectados vícios que prejudiquem o projeto.

Entendemos que a proposição é meritória, pois haverá mais recursos para investir na capacitação dos profissionais de engenharia e de agronomia, incentivando o processo de educação, reciclagem e aprimoramento desses trabalhadores, além de promover a motivação dessas pessoas e melhorar a sua autoestima.

O voto é favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 244, de 2012, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão a matéria. (Pausa.)

Encerrada a discussão. 

Em votação.

Como vota o Senador Paulo Paim?

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Com a Relatora, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Angela Portela.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador João Durval.

O SR. JOÃO DURVAL (Bloco Apoio Governo/PDT - BA) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – De acordo com o relatório.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Com o relatório.

Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Com a Relatora, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM - MT) – Com a Relatora, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Com a Relatora, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Lídice da Mata.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – Com a Relatora, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Com a Relatora, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador João Vicente Claudino.

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (Bloco União e Força/PTB - PI) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Com esta votação, está aprovado o Projeto de Lei do Senado nº 244, de 2012.

Será comunicada a decisão da Comissão ao Presidente do Senado Federal para ciência do Plenário e publicação no Diário do Senado Federal.

O item 2 da pauta é um projeto cujo Relator é o Senador Roberto Requião e a autoria do Senador Cícero Lucena. Quero tratar disso com a maior transparência. 

O projeto do Senador Cícero Lucena determina o percentual mínimo da receita corrente líquida que a União deverá aplicar anualmente em ações e serviços públicos de saúde. Nós temos aqui tramitando aquela questão da receita corrente bruta, cujo Relator de uma Comissão Especial é o Senador Humberto Costa, que até a semana que vem deve concluir o seu relatório. Então, eu quero ver se podemos fazer essa discussão em conjunto, para não termos prejuízo em nenhum dos textos e, claro, se possível, avançarmos e aprovarmos aqui na Comissão, depois de aprovado na Comissão Especial, um texto que possamos levar ao plenário do Senado para, enfim, votar essa questão do financiamento de saúde. 

Eu vou adiar – o Senador Roberto Requião não está presente –, vou retirar da pauta esse projeto para que, na próxima semana, na quarta-feira, possamos fazer essa discussão, se houver, evidentemente, anuência do Plenário.

(É o seguinte o item retirado:

ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 162, de 2012 - Complementar

- Não Terminativo -

Altera a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal, para determinar o percentual mínimo da receita corrente líquida que a União deverá aplicar anualmente em ações e serviços públicos de saúde.

Autoria: Senador Cícero Lucena

Relatoria: Senador Roberto Requião 

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 162, de 2012.)
Todos os itens foram apreciados.

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar a presente reunião.

Está encerrada.

(Iniciada às 9 horas e 8 minutos, a reunião é encerrada às 10 horas e 5 minutos.)
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